PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTANA

Ação Civil Pública por Improbidade Administrativa


Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca de Santana

O Ministério Público do Estado da Bahia, por meio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, que poderá ser encontrado para intimações e notificações pessoais na Rua Monteiro Lobato, Fórum local, vem, respeitosamente, perante V. Exª, lastreado no Procedimento Investigatório anexo, com base no art. 129, II, da Constituição Federal, nas Leis nº 8.429/92 e 7.347/85, propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA contra Hélio José de Oliveira, brasileiro, casado, professor, atualmente Prefeito do Município de Canápolis, residente e domiciliado na Rodovia Canápolis/Santana, Km 7, pelos motivos a seguir expostos:

DOS ATOS DE IMPROBIDADE PRATICADOS

Chegou ao nosso conhecimento, por meio de declarações de funcionários da Prefeitura de Canápolis, que o requerido vem utilizando, em total desrespeito aos princípios constitucionais, os serviços de pessoas contratadas sem concurso público. Tivemos, ainda, conhecimento da existência de pessoas remuneradas pela Prefeitura sem que houvesse necessidade do seu serviço. De posse dos termos de declarações dos denunciantes, instauramos inquérito civil para apurar a veracidade de tais informações. Solicitamos ao próprio Prefeito a relação dos professores e de demais funcionários públicos daquele Município, com as respectivas formas de investidura, funções e datas de admissão. Após a análise da documentação enviada, constatamos serem verdadeiras as denúncias, conforme detalharemos.

Mostra-se interessante analisar a frustração de concurso público em dois momentos: um relativo aos professores e outro aos demais funcionários públicos municipais. Após, examinaremos as contratações desnecessárias que vieram a acarretar prejuízo ao erário.

DOS PROFESSORES NÃO CONCURSADOS

No início do pleito eleitoral deste ano, fomos procurados por professores municipais de Canápolis, os quais nos alegaram que seus pagamentos estavam atrasados. Ao tomarmos suas declarações por termo, constatamos que muitos deles se encontravam em situação irregular, pois, há vários anos, vinham lecionando com base em contratos com a Prefeitura renovados periodicamente.

Encaminhamos ofício ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do referido município, requerendo informações a respeito do assunto, bem como o envio da relação dos professores (com as respectivas espécies de investidura e datas de admissão) e a lista de aprovados no último concurso (ofício 33/2000, de 24 de julho de 2000).

Em resposta (ofício 50/00, de 18 de agosto de 2000), recebemos os documentos solicitados, que confirmaram as alegações dos professores, exceto quanto às datas de admissão, pois a Prefeitura nos informou que os contratos dos não concursados iniciaram-se todos, sem exceção, neste ano.

Procurando esclarecer melhor a situação, notificamos alguns dos professores e descobrimos que os contratos são renovados periodicamente com as mesmas pessoas, algumas delas até aprovadas no último concurso público, mas não nomeadas. Ouvimos nove professores, que foram unânimes em afirmar que existem contratos vigentes há mais de dois anos, no mínimo. Só a título de exemplo, observe-se:

@ Weslay de Souza Fagundes declarou que trabalhava sem concurso desde março de 1998 e forneceu uma relação de outros que se encontravam em situação similar à dele. Foi aprovado no concurso, no entanto não foi nomeado.

@ Ivã Nunes de Souza, que nem consta na lista enviada pela Prefeitura por ter sido despedido antes da nossa requisição, alegou que lecionou pela Prefeitura de 1997 até julho de 2000, quando foi dispensado porque se recusou a fazer campanha política em apoio à reeleição do atual Prefeito.

@ Isabel de Souza Barbosa, contratada desde março de 2000, disse que conhecia muitos outros professores que ensinavam, na base do contrato, há mais de dois anos, inclusive alguns que passaram no concurso e não obtiveram posse.

@ Glaciete de Oliveira Queiroz, professora contratada pela Prefeitura, sem concurso, desde 1993, apresentou declaração de assalariado, datada de 18 de setembro de 1998, fornecida pelo atual Prefeito, na qual consta que seu contrato de trabalho, iniciado em 01/03/93, possuía prazo indeterminado.

@ Vaneza Moreira dos Santos informou ter sido professora municipal, com contrato desde março de 1999, cuja vigência era renovada automaticamente ao fim de cada quadrimestre, cuja cópia nunca recebeu. Deixou de ensinar em setembro de 2000, porque soube que não mais iriam pagar aos que não apoiassem a candidatura do prefeito. Obteve aprovação no concurso, porém não foi nomeada.

@ Edson Sales Brandão afirmou que era professor pelo município de Canápolis desde 1994 e que assinava um contrato por período determinado (quatro, seis ou dois meses), renovado automaticamente ao fim do prazo. Não trouxe cópia daquele porque a Secretaria de Educação nunca lho forneceu. Afastou-se de suas funções em agosto de 2000 porque o Coordenador de Educação lhe contou que a Prefeitura não iria garantir o pagamento dos professores contratados que não apoiassem a candidatura do Prefeito Hélio.

@ Maria Aparecida da Silva Santos falou que era professora municipal, sem concurso, desde março de 1999, que assinava um contrato por período de quatro meses, renovado automaticamente, cuja cópia nunca recebeu. Afastou-se de suas funções em setembro de 2000, porque, há dois meses, não recebia salário.

@ Jaildo da Mata Souza disse ter sido professor em Canápolis desde junho de 1998, com base em um contrato com prazo determinado, cuja cópia nunca lhe foi entregue porque a Secretária de Educação sempre dizia que o Prefeito ainda não assinara a sua via. Não mais compareceu à escola a partir de 8 de setembro de 2000 porque o Coordenador de Educação lhe falou que não era garantido o pagamento para os que fossem contrários à candidatura de Hélio. Teve êxito no concurso na posição 91, entretanto só convocaram os noventa primeiros colocados.

@ Hélio Nunes de Souza informou lecionar pelo município desde 1997, com contrato renovado periodicamente, cuja cópia nunca recebeu. Conseguiu aprovação no último concurso, contudo nunca foi convocado.

Nota-se, assim, que as datas de admissão dos contratados constantes na lista enviada pela Prefeitura fogem à verdade. Ainda que algumas delas correspondam à realidade, a atitude praticada pelo gestor público se enquadra entre as vedadas pela legislação vigente, numa burla ao concurso público.

O último concurso realizado pela Prefeitura Municipal de Canápolis ocorreu em 1999, somente para o cargo de professores nível I, quando foram aprovados 123 candidatos, conforme resultado publicado em 1º de março de 1999, dos quais somente 90 foram nomeados (edital 4/99, datado de 3 de março de 1999).

O curioso consiste em que havia vagas também para os 33 remanescentes, tanto que a relação de professores enviada pela Prefeitura acusa 96 contratados, muitos dos quais foram aprovados no último concurso.

DOS DEMAIS SERVIDORES PÚBLICOS

Também chegou ao conhecimento do Ministério Público que a maioria dos funcionários públicos municipais de Canápolis teria sido contratada após a Constituição Federal sem submissão ao concurso público. Tais informações foram-nos repassadas por alguns dos servidores públicos (termos de declarações anexos).

Buscando investigar tais fatos, requeremos à Prefeitura a relação de todos os servidores públicos, com as respectivas datas de admissão. Mais uma vez, o conteúdo das listas não correspondia à total verdade, pois, embora confirmasse a contratação sem concurso, continham datas de admissão inverídicas. Segundo consta nas listas, exceto algumas merendeiras, zeladoras e assistentes administrativos concursadas e admitidas em 25 de abril de 1994, a maioria possui contrato somente a partir de 2000 e alguns poucos desde 1999. Com isso, buscou-se demonstrar que seriam temporários, como se o fato de terem sido firmados há um ou dois anos tornasse-os legais.

A distorção da realidade mostra-se tão escancarada que não houve a preocupação sequer em relação aos funcionários estáveis, cujos contratos datam de mais de cinco anos antes da Constituição Federal, como Pedro Queiroz Nunes e Belmira dos Anjos Neta.

Aliás, a se admitir que são verdadeiras as datas, pergunta-se: como estariam funcionando os serviços públicos municipais antes deste ano, se quase todos os servidores públicos (merendeiras, faxineiras, pessoal do setor de arrecadação, saúde, transporte, obras, abastecimento de água, limpeza urbana e vigilância) só estão trabalhando há cerca de um ano? 

DAS CONTRATAÇÕES DESNECESSÁRIAS

Descobrimos ainda que muitas escolas da zona rural, embora possuam quase sempre uma ou duas salas de aula, dois banheiros, uma cantina e um pátio, onde estudam, no máximo, trinta alunos, são servidas por duas, três ou mais faxineiras e outras tantas merendeiras. Há casos, como Entre Morros, com duas salas de aula, onde há oito pessoas exercendo tais funções. Segundo declararam os professores daquelas localidades, tais servidoras trabalhavam alternadamente, uma ou duas por semana. Em Brejinho de Cima, conforme a professora Vaneza Moreira dos Santos, que lecionava no grupo de lá, existe até uma funcionária fantasma, Elza Neiva de Souza, que, designada para trabalhar como merendeira (desnecessariamente, pois já existem duas outras), nunca comparecia à escola. Em Juazeiro, onde trabalhavam dezoito auxiliares de serviços gerais, também consta pelo menos uma zeladora fantasma, pois Olinda Rosa de Jesus, que lá morava e trabalhou até julho/2000, disse que nunca viu Antônia de Souza Silva, Isabel da Silva Santos e Zilda do Rego Silva naquela escola. Completou que conhecia esta última e que soube que ela recebia sem trabalhar “porque não havia mais espaço para tanta gente”.

Para comprovar o absurdo, vale analisar a relação abaixo baseada na fornecida pela própria Prefeitura Municipal:

LOCALIDADE
MERENDEIRAS
ZELADORAS

ANCHIETA
04
06

BARREIRO
04
06

BARREIRO GRANDE
04
02

BREJINHO DE BAIXO
01
05

BREJINHO DE CIMA
03
07

CANAPOLENSE
05
08

DOM BOSCO
06
07

ENTRE MORROS
02
05

ESCOLA INFANTIL
05
02

GALHEIRO
03
04

JATAÍ
04
04

JUAZEIRO
05
13

MATA DOS CAVALOS
05
05

MORRO DO GUARÁ
02
06

MOSQUITÃO
04
05

OLHO D’ÁGUA
03
04

PICADAS
03
06

PINHENGO
03
05

PUBA
02
04

REPRESA
08
06

SANTO ANTÔNIO
04
14

SEC. EDUCAÇÃO
00
03

UMBAÚBA
05
10

VACA MORTA
05
11

Destacamos somente alguns exemplos mais absurdos – embora todos os acima já sejam aberrações: Brejinho de Cima possui três merendeiras e sete (!) zeladoras; Juazeiro, cinco merendeiras e treze (!) zeladoras; Mata dos Cavalos, cinco merendeiras e cinco zeladoras; Umbaúba, cinco merendeiras e dez (!) zeladoras; Vaca Morta, cinco merendeiras e onze (!) zeladoras. Como é possível que haja necessidade de tantas auxiliares em escolas com uma ou duas salas de aula? Aliás, mesmo que houvesse dez classes por turno, isso não justificaria essa quantidade absurda...

Evidentemente, embora as merendeiras e zeladoras recebam o mísero salário bruto de R$57,61, inferior ao mínimo, houve prejuízo ao erário público com a desnecessária contratação de várias pessoas para tarefas que poderiam ser cumpridas por uma só.

Não se alegue que o fato de cada uma delas receber R$ 57,61 (cinqüenta e sete reais e sessenta e um centavos) não teria acarretado prejuízo ao erário pela razão de que um salário mínimo daria quase para pagar três funcionárias. Uma ilegalidade não pode justificar outra. O fato de a Prefeitura não estar remunerando condignamente um servidor não lhe permite contratar outro com o restante do salário que caberia àquele.

A Constituição Federal garante a todos os trabalhadores o direito de perceber salário mínimo, portanto, ainda que os contratos remunerados com o ínfimo valor acima sejam irregulares, possuem os contratados o direito de perceber a remuneração, para evitar enriquecimento ilícito da Administração Pública, pois a energia por eles despendida não lhes pode ser restituída. Conseqüentemente, caso recorram à Justiça do Trabalho, será determinado que recebam a verba estritamente salarial de acordo com o que lhes deveria ter sido pago. Nesse sentido, tornou-se unânime a jurisprudência:

“Servidor publico contratado após a Constituição Federal de oitenta e oito. Relação de emprego. Se o trabalho foi prestado, ainda que com base em contrato nulo, o salário há de ser devido: o empregador obteve o provento da prestação do empregado, que, sendo, por natureza, infungível, não pode ser restituída. "Impõe-se, por conseguinte, o pagamento da contraprestação equivalente, isto é, do salário para que não haja enriquecimento ilícito." Revista conhecida e provida para limitar a condenação aos dias efetivamente trabalhados e não pagos de forma simples. (Recurso de revista  no. 120803, Minas Gerais, rel. Nestor Fernando Hein, in DJ, de 10-02-95, página 02141) 

CONTRATAÇÃO IRREGULAR. A admissão de servidor por entidade pertencente à administração pública direta do Poder Executivo Municipal dependerá de aprovação prévia em concurso público. A não-observância desse requisito implica a nulidade do ato da contratação, por afronta ao Texto Constitucional. Todavia, ainda que nulo ato de admissão, por infringência do disposto no inciso II do art. 37 da Constituição Federal, são devidos os salários em sentido amplo, já que "o contrato de trabalho é um contrato sucessivo, cujos efeitos, uma vez produzidos, não podem desaparecer retroativamente. Evidentemente, não pode o empregador 'devolver' ao empregado a prestação de trabalho que este executou em virtude de um contrato nulo. Assim, não é possível aplicar-se, no caso, o princípio do efeito retroativo da nulidade". (in "Instituições de Direito do Trabalho", vol. 1, 15. ed., 1995, p. 249)

(Rec. ex-ofício nº. 8649/95, Aranraguá, rel. JOÃO CARDOSO, in DJ, de 06-02-97, pág. 95)

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONTRATOS SUCESSIVOS POR PRAZO DETERMINADO. Os sucessivos contratos de servidor por prazo determinado caracterizam a pactuação por tempo indeterminado, acarretando ao Município a obrigação de indenizar o obreiro que despendeu sua força física, em total desobediência à exigência de concurso público. (Rec. Ord. Vol. nº 967/96, Criciúma, rel. C. A. Godoy Ilha, DJ, de 08-05-97, pág. 97)

Não há, portanto, como negar o efetivo prejuízo que sofreu a Administração Pública com as contratações desnecessárias, cujo montante não nos foi possível apurar no procedimento investigatório, tendo em vista a complexidade de fatos que o envolvia. Se não é conhecido o seu valor total, dúvida não há quanto à existência do prejuízo ao erário, pois é público e notório que as escolas da zona rural de Canápolis são pequenas e não necessitam de tantas zeladoras e merendeiras por grupo escolar. Mesmo sem examinar cada denúncia das que conseguimos apurar, percebe-se, num âmbito geral, a distorção entre docentes e auxiliares de serviços gerais: há, na zona rural, 140 professores lecionando, 96 merendeiras e 202 zeladoras. Conseqüentemente, vislumbra-se o excesso e descompasso de pessoas exercendo essas últimas funções.

DO DIREITO

O concurso público é considerado como meio de moralização da Administração Pública por oferecer oportunidade para que qualquer brasileiro concorra a uma vaga no serviço público e mostre-se merecedor de exercer sua função por seus próprios méritos, sem que necessite do apadrinhamento político. Por tal razão, os juristas e até mesmo os leigos são unânimes em louvar como um avanço a exigência constitucional do concurso para investidura em qualquer cargo público.

Dispõe a Carta Magna, em seu art. 37, caput, II, com a redação determinada pela Emenda Constitucional nº 19/98:

“A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.”

Qualquer investidura, assim, que transgrida o preceito constitucional é absolutamente nula, até por expressa disposição do 
§ 2º do mesmo artigo:

“A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei;”

Evidentemente, não estamos diante de cargos em comissão, pois não é possível que todos os serviços públicos sejam exercidos por comissionados, principalmente porque a própria Constituição Federal, em seu art. 37, caput, V, define que as funções de confiança e os cargos em comissão destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento. Ademais, o inciso II exige que a lei – in casu, a municipal – declare quais são os cargos em comissão. Faxineiras, merendeiras, garis, motoristas e operadores de bomba não se enquadram, de forma alguma, no conceito acima, são auxiliares de serviços gerais, portanto deveriam ser admitidos somente por meio de concurso público.

Além da ressalva quanto aos chamados cargos de confiança, prevista no inciso II acima, existem também as contratações por tempo determinado excepcionadas e definidas no inciso IX do mesmo dispositivo:

“A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.”

A Constituição Federal deixa bem clara e restrita a possibilidade dessa espécie de contratação, exigindo a presença simultânea dos seguintes requisitos, ou seja, a ausência de qualquer um deles já a descaracteriza:

# estabelecimento, em lei, dos casos que poderiam enquadrar-se nessa situação;

# prazo determinado para contratação;

# necessidade excepcional de interesse público.

Nos casos abordados, não se vislumbra qualquer deles: o Município de Canápolis não possui lei que disponha sobre tal matéria; os servidores não têm sido contratados por prazo certo, e sim para trabalharem até o momento em que o administrador deseje, pois os contratos vêm sendo renovados automaticamente; não há necessidade excepcional, o que só existiria em situações emergenciais, tais como secas, enchentes e outras calamidades públicas.

Ainda que se admitisse a aplicação supletiva e analógica da norma federal (nº 8.745/93) para as contratações acima, não seria possível, mesmo assim, considerá-las legais. Entre as hipóteses consideradas como de necessidade temporária de excepcional interesse público, somente o inciso IV do art. 2º poderia, à primeira vista, relacionar-se com esse processo (admissão de professor substituto), contudo só um desavisado poderia alegá-lo, pois a contratação de  professor substituto, nos termos do § 1º do mesmo artigo, far-se-á exclusivamente para suprir a falta de docente decorrente de exoneração, demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento para capacitação e ou licença de concessão obrigatória e, de acordo com o art. 4º, III, deverá observar o prazo máximo e improrrogável de doze meses. Ainda nesses casos, haverá necessidade de um processo seletivo simplificado, ao qual se dará ampla divulgação.

Evidentemente, os requisitos não são preenchidos pelos contratos de que se trata nestes autos. Os professores, além de estarem ocupando vagas que nunca foram preenchidas por efetivos, trabalham por período indeterminado, com contratos que vêm sendo prorrogados anualmente, alguns há mais de três anos. Por fim, não se tem notícia de qualquer seleção, a não ser o arbítrio do Chefe do Executivo canapolense.

Por sua vez, quanto aos demais servidores contratados sem processo seletivo, não existe possibilidade de enquadrá-los nas exceções da lei federal, caracterizando-se assim seus contratos como irregulares sem necessidade de tecer a maiores detalhes.

A propósito, vale lembrar o Parecer Normativo nº 2/95 do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, que trata das contratações efetivadas pelos Municípios sem a observância do concurso público, publicado na Revista Jurídica Administração Municipal, ano I, nº 10, págs. 45 a 47, do qual vale destacar os seguintes trechos:

“Atente-se, não obstante, que a contratação de servidor por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, além de ser breve e autorizada por lei, NÃO EXCEPCIONA INDEFINIDAMENTE A REGRA CONSTITUCIONAL DO SERVIÇO PÚBLICO.” (grifos originais) (...)

“Salientamos, por fim, em tendo a Administração admitido pessoal ao arrepio da Constituição, que o Gestor terá cometido GRAVE INFRAÇÃO À NORMA LEGAL, NA HIPÓTESE CONSTITUCIONAL, havendo, em conseqüência, proporcionado INJUSTIFICADO DANO AO ERÁRIO MUNICIPAL DECORRENTE DE ATO DE GESTÃO INCONSTITUCIONAL, ILEGÍTIMO E NÃO RAZOÁVEL.” (grifos originais)

DA TIPIFICAÇÃO DAS CONDUTAS

As ações e omissões do requerido elencadas neste processo enquadram-se nos arts. 10 e 11 da Lei nº 8.429/92:

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei (...)”

Nesse dispositivo, encontram-se tipificadas as contratações desnecessárias, inclusive quanto aos funcionários fantasmas. Destacamos aqui o dolo presente nessas contratações desnecessárias, relativo ao interesse de oferecer empregos públicos sem estabilidade para a maior quantidade de pessoas possível, com o fim de torná-las dependentes de favores da Prefeitura até se sentirem obrigadas a manter um vínculo político, num retrocesso à época dos coronéis e dos votos de cabrestos. Exemplificam tais atitudes as declarações de Ivã Nunes de Souza, Olinda Rosa de Jesus, Maria Valmira Nunes da Silva, que foram despedidos por serem contrários à reeleição do atual Prefeito, e de Edson Sales Brandão, Jaildo da Mata Souza e Vaneza Moreira dos Santos, aos quais se disse que os professores que não apoiassem a candidatura do Prefeito não mais receberiam os salários.

Vale transcrever trecho do artigo “A contratação irregular de servidores como ato de improbidade administrativa”, da lavra de uma das maiores autoridades baianas no assunto, Carlos Frederico Brito dos Santos, doutrina que foi publicada no Jornal “A Tarde”, de 23 de junho de 2000:

“A primeira hipótese [art. 10] ocorrerá, por exemplo, sempre que se provar que as contratações foram desnecessárias. Uma vez que havia servidores lotados em número suficiente para o desempenho de determinadas funções, a contratação de mais pessoas aumentará inutilmente a despesa pública com a folha de pagamento, fato que, indubitavelmente, acarretará prejuízo ao erário, aplicando-se ao gestor público responsável pelas contratações o disposto no art. 10, combinado com o art. 12, inciso II, da Lei de Improbidade Administrativa.”

Sobre a matéria, ainda lecionam os mestres Marino Pazzaglini Filho, Márcio Fernando Elias Rosa e Waldo Fazzio Júnior, em seu célebre livro “Improbidade Administrativa” (Ed. Atlas, 4ª ed., 1999, págs. 77 e 78):

“Qualquer conduta, ainda que omissiva, dolosa ou culposa, que acarrete lesão ao erário é suscetível de subsumir-se ao art. 10. (...) O ato de improbidade administrativa supõe que a conduta lesiva ao erário, dolosa ou culposa, comissiva ou omissiva, seja ilegal.”

Ninguém duvida de que as contratações de grande parte das merendeiras e faxineiras, sem concurso público e sem necessidade, sejam ilegais e trouxeram prejuízo aos cofres públicos.

“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente: (...) V – frustrar a ilicitude do concurso público;”

Ainda que contratações sem concurso nem sempre tragam dano concreto ao patrimônio público, maculam vários princípios relacionados à Administração Pública, tais como a moralidade, a legalidade, a impessoalidade e a eficiência. Mais uma vez, ilustramos com trecho do artigo supracitado de autoria de Carlos Frederico Brito dos Santos:

“[Na hipótese de contratação sem concurso público com a efetiva prestação do serviço], apesar de não ter havido efetivo prejuízo ao erário, o gestor terá praticado ato de improbidade administrativa por ter violado diversos princípios da administração pública, como o eficiência (porque no concurso presume-se a escolha dos melhores candidatos para os quadros da administração pública), da impessoalidade (porque a escolha do contratado é dirigida a determinadas pessoas em detrimento de outras por uma série de motivos, inclusive clientelismo político e outros tipos escusos de favorecimento), moralidade (porque o trato da coisa pública impõe que se acatem parâmetros éticos específicos - públicos, incompatíveis com o favorecimento de poucos), da isonomia (porque, se todos são iguais perante a lei, devem ter a mesma oportunidade, inclusive para o acesso ao serviço público) e legalidade (porque o ordenamento jurídico veda tal prática).”

DOS PEDIDOS

Por tais razões, o Ministério Público requer:

a) a citação do Município de Canápolis, na pessoa de seu Prefeito, para, querendo, integrar a lide, nos termos do art. 17, § 3º, da Lei nº 8.429/92, ato que deverá preceder à citação do acionado;

b) após apresentada a resposta ou decorrido o prazo in albis, a citação do requerido para apresentar defesa no prazo legal, sob pena de revelia e confissão quanto à matéria de fato;
c) a apreciação de todas as espécies de prova, especialmente:

# a documental, constante do procedimento investigatório anexo;

# o depoimento do próprio requerido;

# a testemunhal, quanto às declarações em juízo das pessoas abaixo, sem prejuízo de outras a serem arroladas no prazo legal:

· VANEZA MOREIRA DOS SANTOS, brasileira, solteira, professora, residente na Rua Manoel da Silva Pereira, 79, Canápolis (BA);

· EDSON SALES BRANDÃO, brasileiro, casado, professor, residente na localidade Tatu, Canápolis (BA);

· WESLAY DE SOUZA FAGUNDES, brasileiro, solteiro, professor, residente na Rua Costa e Silva, 43, Canápolis (BA);

· PEDRO QUEIROZ NUNES, brasileiro, casado, funcionário público municipal, residente na Rua Antônio Santos, 17, Canápolis (BA);

· JOÃO DE SOUZA ÁLVARES, brasileiro, solteiro, professor, residente na Faz. Lameirão, Canápolis (BA), com endereço profissional na Escola da Vaca Morta, naquele município.

d) a procedência do pedido principal, consistente na condenação do acionado nas sanções do art. 12, II e III, da Lei de Improbidade Administrativa, bem como nos juros e nas parcelas decorrentes do ônus da sucumbência.

Dá-se à causa o valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais).

Nesses termos, aguarda deferimento.

Santana, 7 de novembro de 2000.

Millen Castro Medeiros de Moura
Promotor de Justiça
